
 
 

 

AgRg no HABEAS CORPUS Nº 540.149 - PB (2019/0311409-7)

RELATOR : MINISTRO NEFI CORDEIRO
AGRAVANTE : A C L P 
ADVOGADO : JOALLYSON GUEDES RESENDE  - PB016427 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA PARAÍBA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA PARAÍBA 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ESTUPRO DE VULNERÁVEL 
CONTRA A FILHA. PENA-BASE. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
PROPORCIONALIDADE. DECISÃO MANTIDA. AGRAVO IMPROVIDO.

1. Via de regra, não se presta o remédio heróico à revisão da dosimetria das penas 
estabelecidas pelas instâncias ordinárias. Contudo, a jurisprudência desta Corte admite, 
em caráter excepcional, o reexame da aplicação das penas, nas hipóteses de manifesta 
violação aos critérios dos arts. 59 e 68, do Código Penal, sob o aspecto da ilegalidade, 
nas hipóteses de falta ou evidente deficiência de fundamentação ou ainda de erro de 
técnica.

2. No presente caso, a fixação da pena-base em 9 anos não evidencia 
desproporcionalidade, porquanto consideradas três circunstâncias judiciais como 
desfavoráveis e exasperada a pena, para cada uma delas, em 4 meses.  Acerca da 
culpabilidade, o réu agiu com elevadíssimo índice de reprovabilidade de conduta, 
pois em cada estupro praticava vários atos sexuais, fazendo sexo oral, vaginal, e 
anal com a vítima. Quanto às circunstâncias, é de se realçar que, além de praticar o 
estupro em quarto ao lado do da genitora, tapando a boca da vítima e ameaçando-lhe de 
morte (bem como a sua mãe), o paciente ainda  implantava falsas informações na 
mentalidade dela, informando-a, a partir de seus nove anos de idade, que os atos 
sexuais eram normais quando praticado entre pai e filha [...] proporcionando-lhe 
significativos conflitos psicológicos e existenciais, além de ter facilitado a 
clandestinidade do abuso sexual por vários anos. Por fim, à conta de consequências, 
os traumas causados à própria filha serviram como fundamento para a acertada fixação 
da pena-base em 9 anos. 

3. Agravo regimental improvido.
ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos 
votos e das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo 
regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Antonio Saldanha 
Palheiro, Laurita Vaz, Sebastião Reis Júnior e Rogerio Schietti Cruz votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 
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Brasília (DF), 17 de dezembro de 2019 (Data do Julgamento).

MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 
Presidente

MINISTRO NEFI CORDEIRO 
Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 540.149 - PB (2019/0311409-7)
  

RELATOR : MINISTRO NEFI CORDEIRO
AGRAVANTE : A C L P 
ADVOGADO : JOALLYSON GUEDES RESENDE  - PB016427 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA PARAÍBA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA PARAÍBA 

RELATÓRIO

O EXMO. SR.  MINISTRO NEFI CORDEIRO (Relator): 
Trata-se de agravo regimental interposto por A. C. L. P em face de decisão que 

denegou o habeas corpus.

Em suas razões, o agravante reitera as razões da impetração quanto à  ausência de 

motivação concreta para a exasperação da pena-base. 

Pugna pela reconsideração da decisão ou pela submissão do feito ao órgão 

colegiado.  

É o relatório. 
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 540.149 - PB (2019/0311409-7)
  

VOTO

O EXMO. SR.  MINISTRO NEFI CORDEIRO (Relator): 
A decisão agravada denegou o habeas corpus sob os seguintes fundamentos (fls. 

68/73):

Trata-se de habeas corpus impetrado em favor de A C L P, em face de acórdão do 
Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, assim ementado:

APELAÇÃO CRIMINAL. ESTUPRO DE VULNERÁVEL. ATOS 
LIBIDINOSOS. VÍTIMA MENOR DE 14 ANOS. VIOLÊNCIA 
PRESUMIDA. PRELIMINAR. NULIDADE. VIOLAÇÃO DO PRINCÍPIO 
DA CORRELAÇÃO. CERCEAMENTO DE DEFESA. CRIME 
CONTINUADO. NÃO ACOLHIMENTO. EMENDATIO LIBELI. ART. 383 
DP CPP. PRERROGATIVA INDECLINÁVEL DO JUIZ, DECORRENTE 
DO SISTEMA DE LIVRE APRECIAÇÃO DA PROVA. PLEITO 
ABSOLUTÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. AUTORIA E MATERIALIDADE 
INCONTESTES. PALAVRA DA VÍTIMA SEGURA E COERENTE COM 
OS DEMAIS ELEMENTOS DE CONVICÇÃO INSERIDOS NOS AUTOS. 
REDUÇÃO DA PENA APLICADA. DECOTE DA QUALIFICADORA 
PREVISTA NO ART. 226, II, DO CÓDIGO PENAL E DA CAUSA DE 
AUMENTO CONTIDA NO ART. 71 DO CÓDIGO PENAL. 
IMPOSSIBILIDADE. DECISÃO CONDENATÓRIA QUE EXAURIU A 
PROVA E FIXOU A PENA EM OBEDIÊNCIA AOS DITAMES LEGAIS. 
DESPROVIMENTO DO APELO.
1. da análise dos autos, verifica-se que não houve nova definição jurídica 
decorrente de prova de elemento ou circunstância da infração penal não contida 
na acusação, na verdade, o magistrado, utilizando-se do previsto no art. 383 do 
CPP, apenas, adequou a tipificação penal ao descrito na denúncia.
2. Quando se trata de infração de natureza sexual, que, geralmente, é realizada às 
escondidas, a palavra da vítima assume relevante valor probatório, por ser a 
principal, senão a única prova de que dispõe a acusação para demonstrar a 
responsabilidade do denunciado. Dessa maneira, estando em consonância com 
outros elementos probantes amealhados no caderno processual, como os 
esclarecedores depoimentos testemunhais, a palavra do ofendido torna-se prova 
bastante para levar o acusado à condenação, não vingando, portanto, a tese de 
ausência de provas.
3. No tocante à pena, entendo, igualmente, que não merece reparo na sua fixação, 
até porque a magistrada obedeceu aos ditames legais e fixou a reprimenda nos 
termos dos arts. 59 e 68 do Código Penal, aplicando, corretamente, o critério 
trifásico de fixação das penas e dentro do seu do patamar que entendeu 
necessário e justo para reprimir a conduta do acusado.
4. Também não cabe falar em exclusão da majorante prevista no art. 226, II, do 
Código Penal, dada a relação de pai/filha vivida entre as partes.
5. Ao final, restando comprovado que os atos ocorreram desde os 09 (nove) anos 
de idade da vítima até os seus 11 (onze) anos, não cabe qualquer alteração no 
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quantum majorado, relativamente à continuidade delitiva, na decisão condenatória 
que, repito, se deu em estrita obediência à prova produzida e aos ditames legais.

O paciente foi condenado à  pena de 15 anos e 9 meses de reclusão, em regime 
fechado, pela prática de estupro de vulnerável, mantida integralmente pelo TJPB em 
recurso defensivo. 
No presente habeas corpus, alega a ocorrência de constrangimento ilegal diante da 
inidônea exasperação da pena-base, razão pela qual pretende  decotar  da  primeira  
fase  da dosimetria da pena do paciente, as circunstâncias judiciais da 
culpabilidade, consequências, circunstâncias do crime, haja vista a ausência 
de motivação concreta que permita exasperar a pena.
Requer a concessão da ordem constitucional para que seja reduzida a pena-base. 
Prestadas as informações, o Ministério Público Federal manifestou-se pela 
denegação da ordem.
É o relatório.
DECIDO.
No concernente à  pena-base, ficou consignado na sentença condenatória:

Desta forma, doso a pena da seguinte forma:
Culpabilidade: o réu agiu com elevadíssimo índice de reprovabilidade de conduta, 
pois em cada estupro praticava vários atos sexuais, fazendo sexo oral, vaginal, e 
anal com a vítima.
Antecedentes: não há registro de antecedentes criminais;
Conduta social: o condenado é possuidor de boa conduta social, vez que possui 
ampla aceitação em sua outra família e no trabalho;
Personalidade: poucos elementos foram coletados a respeito da personalidade do 
condenado, razão pela qual deixo de varolá-la. 
Motivos do crime: o motivo do crime foi o desejo de satisfazer a concupiscência, o 
que é próprio do crime;
Circunstâncias: as circunstâncias em aconteceu demonstraram uma maior ousadia 
do condenado em sua execução, vez que estuprava a vítima no quarto com sua 
genitora ao lado, tapando a boca dela com a mão. Além disso, ao término dos 
atos, o réu a ameaçava afirmando que mataria ela e sua mãe. O réu, ainda, 
implantava falsas informações na mentalidade dela, informando-a, a partir de seus 
nove anos de idade, que os atos sexuais eram normais quando praticado entre pai 
e filha, pois ele sempre o fazia com sua outra filha. Ora, uma criança de nove 
anos receber uma informação dessa da pessoa que a gerou e lhe criou, que tinha 
como referência de vida, proporcionou significativos conflitos psicológicos e 
existenciais, além de ter facilitado a clandestinidade do abuso sexual por vários 
anos. 
Consequências do crime: foram relevantes, pois a vítima ficou com um trauma 
indelével;
Comportamento da vítima: a vítima não contribuiu para que o crime se realizasse. 
Considerando as circunstâncias acima delineadas, fixo a pena-base em nove 
anos de reclusão. Em face da causa majorante do art. 226, II, do CP, 
aumentado a pena da metade, resultando em treze anos e seis meses, que 
aumento em 1/6 em face da continuidade delitiva (CP, art. 71, caput) resultando 
em quinze anos e 9 meses de reclusão, tornando-a definitiva na ausência de 
circunstâncias atenuantes ou agravantes e de causas de diminuição de pena. 
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No ponto, a Corte de origem destacou:
No tocante à pena, o magistrado obedeceu aos ditames legais e fixou a 
reprimenda nos termos dos arts. 59 e 68 do Código Penal, aplicando, 
corretamente, o critério trifásico de fixação das penas e dentro do seu do patamar 
que entendeu necessário e justo para reprimir a conduta do acusado.
Também não cabe falar em exclusão da majorante prevista no art.
226, II, do Código Penal, eis que resta amplamente comprovado a mencionada 
agravante, pois fora cometido em contexto de despudorada lascívia e carnalidade, 
voltado à satisfação da concupiscência do pai que, assim, sacia ou tenta saciar a 
sua libido, mediante a realização do ato no corpo da vítima, sua própria filha 
menor de 14 (catorze) anos. 

Com efeito, nota-se que a pena-base foi fixada acima do mínimo legal pela 
consideração negativa da culpabilidade, das circunstâncias e consequências do delito. 
Como é consabido, via de regra, não se presta o remédio heróico à revisão da 
dosimetria das penas estabelecidas pelas instâncias ordinárias. Contudo, a 
jurisprudência desta Corte admite, em caráter excepcional, o reexame da aplicação 
das penas, nas hipóteses de manifesta violação aos critérios dos arts. 59 e 68, do 
Código Penal, sob o aspecto da ilegalidade, nas hipóteses de falta ou evidente 
deficiência de fundamentação ou ainda de erro de técnica.
No presente caso, a fixação da pena-base em 9 anos não evidencia 
desproporcionalidade, porquanto consideradas três circunstâncias judiciais como 
desfavoráveis e exasperada a pena, para cada uma delas, em 4 meses. 
Com efeito, é de se destacar a idônea fundamentação para cada uma das vetoriais, a 
se destacar que, acerca da culpabilidade, o réu agiu com elevadíssimo índice de 
reprovabilidade de conduta, pois em cada estupro praticava vários atos 
sexuais, fazendo sexo oral, vaginal, e anal com a vítima. Acerca das 
circunstâncias, é de se realçar que, além de praticar o estupro em quarto ao lado do 
da genitora, tapando a boca da vítima e ameaçando-lhe de morte (bem como a sua 
mãe), o paciente ainda  implantava falsas informações na mentalidade dela, 
informando-a, a partir de seus nove anos de idade, que os atos sexuais eram 
normais quando praticado entre pai e filha [...] proporcionando-lhe significativos 
conflitos psicológicos e existenciais, além de ter facilitado a clandestinidade do 
abuso sexual por vários anos.
Por fim, à conta de consequências, os traumas causados à própria filha serviram 
como fundamento para a acertada fixação da pena-base em 9 anos. 
Nesse sentido, são pertinentes os seguintes precedentes:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. OFENSA AO 
PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE NÃO EVIDENCIADA. ESTUPRO DE 
VULNERÁVEL. DOSIMETRIA. MOTIVAÇÃO IDÔNEA DECLINADA 
PARA O INCREMENTO DA PENA-BASE. VALORAÇÃO NEGATIVA 
DAS CIRCUNSTÂNCIAS, CONSEQUÊNCIAS E CULPABILIDADE. 
CONTINUIDADE DELITIVA ENTRE CRIMES PERPETRADOS CONTRA 
VÍTIMAS DIVERSAS. REQUISITO TEMPORAL NÃO PREENCHIDO. 
REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPROPRIEDADE DA VIA 
ELEITA. AGRAVO DESPROVIDO.
1. O entendimento pacífico deste Superior Tribunal de Justiça é no sentido de que 
não ofende o princípio da colegialidade a prolação de decisão monocrática pelo 
relator, quando estiver em consonância com súmula ou jurisprudência dominante 
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desta Corte e do Supremo Tribunal Federal. 
2. O pleito de revisão da pena-base correspondente aos crimes praticados contra 
a vítima G. L. L. não foi objeto de cognição pela Corte de origem, o que obsta o 
exame de tal matéria por este Superior Tribunal de Justiça, sob pena de indevida 
supressão de instância. 
3. Em relação aos delitos perpetrados contra a ofendida T.O. L., cuja pena-base 
foi objeto de apreciação pela Corte de origem, mister se faz reconhecer que a 
valoração da personalidade do agente resulta da análise do seu perfil subjetivo, no 
que se refere a aspectos morais e psicológicos, para que se aferir a existência de 
caráter voltado à prática de infrações penais, com base nos elementos probatórios 
dos autos aptos a demonstrar o desvio de personalidade, de acordo com o livre 
convencimento motivado, independentemente de perícia. In casu, as instâncias 
ordinárias corretamente constataram a personalidade desvirtuada do réu, bem 
como a sua frieza e egoísmo, devendo, portanto, ser mantido o incremento da 
pena-base. 
4. Em relação às consequências do crime, que devem ser entendidas como o 
resultado da ação do agente, a avaliação negativa de tal circunstância judicial 
mostra-se escorreita se o dano material ou moral causado ao bem jurídico tutelado 
se revelar superior ao inerente ao tipo penal.
Decerto, o trauma causado à sua filha, que fora submetida a incontáveis atos 
atentatórios a sua dignidade sexual, por anos, desde a mais tenra idade, conforme 
restou atestado em depoimentos colhidos no curso da persecução penal, não pode 
ser confundido com mero abalo psicológico passageiro, restando justificado, a toda 
evidência, o incremento da pena-base a título de consequências do crime.
5. No tocante à culpabilidade, para fins de individualização da pena, tal vetorial 
deve ser compreendida como o juízo de reprovação da conduta, ou seja, o menor 
ou maior grau de censura do comportamento do réu, não se tratando de 
verificação da ocorrência dos elementos da culpabilidade, para que se possa 
concluir pela prática ou não de delito. No caso, o fato do réu ter agido de forma 
premeditada, porquanto embebedou sua esposa a fim de ter o caminho livre para 
abusar da vítima, evidencia seu dolo intenso, o que justifica o incremento da 
básica a título de culpabilidade. 
6. Quanto à continuidade delitiva, conquanto seja possível o seu reconhecimento 
entre crimes praticados contra vítimas diversas, tal providência demanda o 
preenchimento dos requisitos objetivos necessários (pluralidade de ações, mesmas 
condições de tempo, lugar e modo de execução), além da unidade de desígnios, ou 
seja, vínculo subjetivo havido entre os crimes de mesma espécie.
7. A jurisprudência desta Corte entende ser necessário que o intervalo entre o 
cometimento dos delitos não supere 30 dias. No caso, o Colegiado de origem 
considerou a inexistência de similitude temporal entre os delitos, pois entre o início 
de um delito e o outro decorreu lapso de dois anos. Nesse passo, para infirmar tal 
conclusão seria necessário revolver o contexto fático-probatório, o que não se 
coaduna com a via do mandamus.
8. Agravo desprovido.
(AgRg no HC 409.701/MS, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA 
TURMA, julgado em 03/09/2019, DJe 10/09/2019)

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ROUBO E 
ESTUPRO. PENA-BASE. CULPABILIDADE. CIRCUNSTÂNCIAS. 
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ANTECEDENTES E CONSEQUÊNCIAS. MOTIVAÇÃO CONCRETA E 
IDÔNEA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO. 
1. A jurisprudência deste Tribunal Superior consolidou o entendimento de que os 
atos libidinosos diversos da conjunção carnal poderão ser negativamente 
valorados, por ocasião da dosagem da pena-base, na análise das circunstâncias 
elencadas no art. 59 do Código Penal, nos casos de estupro e atos outrora 
definidos como atentado violento ao pudor contra a mesma vítima.
2. Em relação ao delito de estupro, é legítima a elevação da pena-base pela 
culpabilidade quando destacada a prática de ato diverso da conjunção 
carnal, com violência exacerbada. 
3. No que diz respeito ao crime de roubo, é válida a elevação pela vetorial 
culpabilidade, uma vez que a violência extrema e as ameaças de mortes 
constantes foram desnecessárias, considerando que o réu portava uma arma e a 
vítima não ofereceu resistência.
4. No tocante às circunstâncias, igualmente mais reprovável a conduta 
delituosa, pois o réu praticou os delitos no interior da residência da 
vítima, em período noturno, quando ela já repousava e aguardava o 
retorno do seu marido e filhas para casa. Especificamente sobre o estupro, a 
Corte local deixou registrado que os abusos sexuais duraram longo período e o 
agressor, além de ejacular no rosto da vítima, proferiu xingamentos típicos de 
sentimento de misoginia exacerbado. Esses elementos justificam, de forma 
suficiente para a majoração da pena por essa vetorial.
5. Acerca dos antecedentes, o Tribunal local asseriu que a folha de antecedentes 
do réu registra diversas condenações com trânsito em julgado. In casu, como o 
réu registra diversas condenações definitivas anteriores, é válida a motivação 
adotada pelo Juízo de primeiro grau para exasperar a pena-base, nos termos da 
jurisprudência desta Corte Superior.
6. No que pertine às consequências, além de bem destacado o trauma sofrido pela 
ofendida, conquanto esta Corte entenda que o fato de os objetos não serem 
totalmente recuperados não poder ensejar o recrudescimento da pena-base (pois 
a violação do patrimônio alheio é inerente ao tipo penal), neste caso, o valor dos 
bens roubados é alto, o que gerou prejuízo considerável à vítima.
7. No que diz respeito ao estupro, as instâncias ordinárias explicitaram o 
trauma (registrado em seu depoimento) e a doença autoimune contraída 
pela vítima após a violência sofrida. Ademais, passou pelo temor de ter 
sua saúde maculada ao tomar conhecimento que o réu era portador de 
sífilis. O destaque para esses elementos configura fundamento idôneo a alicerçar 
a elevação da pena-base por essa vetorial.
8. Agravo regimental não provido.
(AgRg no HC 311.233/MS, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA 
TURMA, julgado em 03/05/2018, DJe 11/05/2018)

Desse modo, não se verifica a configuração de ilegalidade a ser sanada por esta 
Corte Superior. 
Ante o exposto, denego o habeas corpus.

A decisão agravada deve ser mantida por seus próprios fundamentos, porquanto, via 

de regra, não se presta o remédio heróico à revisão da dosimetria das penas estabelecidas 
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pelas instâncias ordinárias. Contudo, a jurisprudência desta Corte admite, em caráter 

excepcional, o reexame da aplicação das penas, nas hipóteses de manifesta violação aos 

critérios dos arts. 59 e 68, do Código Penal, sob o aspecto da ilegalidade, nas hipóteses de 

falta ou evidente deficiência de fundamentação ou ainda de erro de técnica.

No presente caso, a fixação da pena-base em 9 anos não evidencia 

desproporcionalidade, porquanto consideradas três circunstâncias judiciais como 

desfavoráveis e exasperada a pena, para cada uma delas, em 4 meses.  Acerca da 

culpabilidade, o réu agiu com elevadíssimo índice de reprovabilidade de conduta, pois em 

cada estupro praticava vários atos sexuais, fazendo sexo oral, vaginal, e anal com a 

vítima. Quanto às circunstâncias, é de se realçar que, além de praticar o estupro em quarto ao 

lado do da genitora, tapando a boca da vítima e ameaçando-lhe de morte (bem como a sua 

mãe), o paciente ainda  implantava falsas informações na mentalidade dela, 

informando-a, a partir de seus nove anos de idade, que os atos sexuais eram normais 

quando praticado entre pai e filha [...] proporcionando-lhe significativos conflitos 

psicológicos e existenciais, além de ter facilitado a clandestinidade do abuso sexual por 

vários anos. Por fim, à conta de consequências, os traumas causados à própria filha serviram 

como fundamento para a acertada fixação da pena-base em 9 anos. 

Ante o exposto, voto por negar provimento ao agravo regimental.  
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ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a Dignidade Sexual - Estupro de vulnerável

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : A C L P 
ADVOGADO : JOALLYSON GUEDES RESENDE  - PB016427 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA PARAÍBA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA PARAÍBA 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Antonio Saldanha Palheiro, Laurita Vaz, Sebastião Reis Júnior e 
Rogerio Schietti Cruz votaram com o Sr. Ministro Relator.
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